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NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL








Aos nove dias do mês de março do ano de mil novecentos e noventa e quatro, às dez horas, na sala de  reuniões do sexto andar do Edifício Sede do Ministério da Previdência Social, sito à Esplanada dos  Ministérios, Bloco "F", na cidade de Brasília, Distrito Federal, realizou-a décima quinta reunião  ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social. Presentes os Conselheiros titulares e suplentes:  Sérgio Cutolo dos Santos, Luciano Oliva Patrício, Marcelo Viana Estevão de Moraes, Luiz Carlos de  Almeida Capella, Antônio de Pádua Casella, Cláudio Luiz Miccieli dos Santos, Francisco Eduardo  Barreto de Oliveira, Henos Amorina, Trajano da Silva Jardim, Lucas Venâncio da Silva, Oswaldo  Garcia Velloso, Willy Fischer, Francisco Urbano Araújo Filho, Hilário Gottselig, Nelson Antunes e  Benedicto de Miranda. Justificadas as ausências dos Conselheiros: José Carlos Jacob de Carvalho e  respectivo suplente representados por observador, SEPLAN, e Ricardo Nunes de Miranda. Ausentes os  Conselheiros: Aristides França Neto e respectivo suplente, tudo conforme lista de presença que integra  este documento. Convidados como relatores: Raquel Maria Rigoto, Lúcia Amorim, Laura Maria Gomes,  Luiz Carlos Emanuelly Osório e Olegário José da Silva. Verificada a existência de "quorum", o  Excelentíssimo Sr. Ministro da Previdência Social e Presidente Doutor Sérgio Cutolo dos Santos, deu  início à décima-quinta reunião ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social. Após a aprovação  da Ata da quarta reunião ordinária, apresentou um panorama da Previdência Social quanto à  o bancária que, segundo suas projeções, haverá necessidade de recursos adicionais do Tesouro  Nacional em cerca de 7% do que será gasto com beneficio, com a previsão de um  são em torno de 13%, em dólar; com relação aos beneficios, em razão da implementação do  Plano de Estabilização, informou que, na média, os beneficios terão incremento em reais em  cerca de 15% comparado com a política anterior, e que este Plano causará um impacto sobre as contas  da Previdência, porque ela deixa de reter no seu caixa, ou de aplicar, o dinheiro decorrente de  pagamento, tendo então de arcar com gasto adicional de 1 bilhão e 600 milhões de dólares; que a Fonte  154 está sendo gasta única e exclusivamente com pagamento de beneficios, necessitando por cento  aporte adicional do Tesouro para o pagamento dos mesmos; informou que o Conselho Nacional de  Seguridade Social aprovou contrato com as instituições financeiras que, se não cumpre o rol de  proventos para atender o aposentado, deixarão de r na totalidade o percebido no dia pelos  serviços prestados à Previdência Social, e que o Conselho Nacional de Seguridade Social aprovou  também resolução proibindo o INSS de contratar qualquer instituição financeira em débito com o INSS  e com o Tesouro Nacional. O Conselheiro Nelson Antunes indagou sobre o critério de fiscalização às  microempresas, ao que o Presidente informou que a partir de 1º de março foi lançada nova etapa do  programa de ação fiscal que consiste na atuação de forma descentralizada e integra que, desde o  final do ano passado os procedimentos de todas as atividades do INSS, em particular a atividade da fiscalização, estão sendo automatizadas. O Conselheiro Lucas Venâncio da Silva Siqueira solicitou informação sobre o quadro de funcionários do INSS em Porto Alegre-RS, que está funcionando com 45% da equipe, necessitaria de 4 mil e 720 funcionários; sugeriu a correção da expressão "ganho dos aposentados" "para atualização dos aposentados" no demonstrativo sobre vantagens da URV  para os aposentados. O Presidente Sérgio Cutolo dos Santos, depois de caracterizar o atual quadro de  funcionários da Previdência Social, solicitou ao Conselheiro Luiz Carlos de Almeida Capella, Presidente  do INSS, que fizesse um levantamento relativo à questão de fiscalização abordada pelo Conselheiro Nelson Antunes e que fizesse também o levantamento de ações que há cinco ou dez anos o INSS não  consegue receber, apesar de encaminhadas à Justiça e ao Ministério Público. O Conselheiro Luiz  Fernando Silva manifestou total discordância em relação à tabela do salário mínimo; manifestou também a sua estranheza por este Conselho não ter analisado previamente o contrato com as instituições financeiras, sem questionar o mérito da validade da decisão tomada pelo Conselho Nacional da  Seguridade Social; lembrou que em relação às dividas para com a Previdência, era objetivo do Ministro  Sérgio Cutolo dos Santos a criação dos tribunais especiais para julgarem a Previdência como réu ou  autora, com agilidade, a exemplo de alguns Países; que apesar de concordar com boa parte do que  ocorre com o quadro de funcionários públicos, sugeria cautela, pois a exposição do pelo  Ministro e Presidente Sérgio Cutolo dos Santos poderia ser utilizada por outras como defesa do fim da estabilidade; solicitou que o Ministério elaborasse simulação do impacto de um salário mínimo  de 100 reais, sob o aspecto do financiamento e o que deveria a sociedade arcar para o mínimo  neste patamar. O Presidente informou que o salário passou de 86 dólares para 126 dólares em termos médios, o que irá gerar uma despesa no mês de abril em torno de 150 milhões de dólares; com relação ao contrato com os bancos e INSS, disse que é perimido adendos, e, em seguida, passou a Presidência dos trabalhos ao Conselheiro Marcelo Viana Estevão de Moraes. O Conselheiro Francisco Eduardo Barreto de Oliveira, respondendo a algumas colocações do Conselheiro Luiz Fernando Silva, explicou que o beneficio previdenciário não é reduzido apenas pelo índice inflacionário, mas também por outros fatores; com relação à estabilidade dos funcionários públicos julga ser fiundamental a estabilidade para certas carreiras. Relativamente à questão do funcionamento do Conselho, o Conselheiro Willy Fischer sugeriu a criação de um grupo de apoio, coordenado pelo próprio Conselho, com um representante de cada área, para fazer análises preliminares dos assuntos e encaminhá-las aos Conselheiros para que estes tomem, efetivamente, a decisão política. O Presidente Marcelo Viana Estevão de Moraes concordou com a sugestão, encaminhando-se, para fins de análise e estudos, a criação de um técnico, objetivando a racionalização dos trabalhos deste Conselho; informou que foi em o documento, na reunião passada, sobre levantamento de toda bibliografia relativa às mudanças estruturais de mercado de trabalho e, assim, sugeriu a inclusão desse assunto na pauta da próxima reunião, a fim de deliberar-se a criação de um grupo de trabalho para discutir os problemas de mercado de trabalho e seus possíveis impactos sobre a Previdência Social, bem como a questão do salário mínimo. O Conselheiro Luiz Fernando Silva sugeriu convidar pessoas especializadas no assunto, o que foi de pronto acatado. O Conselheiro Luiz Carlos de Almeida Capella apresentou relatório sobre o acompanhamento do atendimento bancário. A Dra. Lúcia Amorim, Assessora de Assuntos Parlamentares do MPS, explanando sobre projeto de lei referente à aposentadoria especial, informou que este foi encaminhado ao Congresso Nacional em 1992 e, por solicitação deste Conselho, formou-se um grupo de trabalho que elaborou proposta substitutiva ao texto do referido projeto, que se encontra hoje na Comissão de Trabalho da Câmara dos Deputados, tendo como Relator o Deputado Paulo Paim, que pretende promover grande debate sobre o assunto. A Dra. Laura Maria Gomes fez exposição sobre a parte técnica do projeto, informando que a Secretaria de Previdência Social participou mais do texto da lei, porque a relação dos agentes agressivos está mais afeta à Secretaria de Segurança e Saúde do Trabalho, do Ministério do Trabalho; informou, também, que houve algumas alterações nos arts. 1º e 2º; que se procurou detalhar mais o art. 57 da Lei nº 8.213/91, porque ela é mais sucinta em relação à aposentadoria especial; que o destaque desse projeto beneficia somente aqueles que estão expostos a agentes agressivos. Em seguida, a Secretária de Medicina e Segurança do Trabalho, Dra. Raquel Maria Rigoto, fez um histórico sobre o trabalho com a Comissão Interministerial de Saúde de Saúde do Trabalhador- Previdência Social, Saúde e Trabalho -, reunindo-se uma vez por mês para tratar das questões de acidente de trabalho, doença profissional e prevenção; sugeriu aos Conselheiros uma reflexão de caráter conceitual, pois não há ninguém que se beneficie com a figura da aposentadoria especial nem com adicional de insalubridade e periculosidade; que a formulação do quadro na proposta de substitutivo ao referido projeto de lei foi elaborado com a ·intenção de delimitar os riscos ocupacionais que  realmente signifiquem desgaste, redução da expectativa de vida e o comprometimento da qualidade de vida; que, por esse instrumento, objetivando a comprovação de tempo de serviço perante a Previdência Social cada empresa, pela qual o Trabalhador passa, deverá, à demissão, fornecer-lhe o impresso SB-40, que contém as informações sobre o risco a que ele esteve exposto no trabalho. O Conselheiro Marcelo Viana Estevão de Moraes destacou que os recursos que financiam a Previdência Social, vêm de toda a sociedade, principalmente das contribuições sobre a folha de salários, e que há um grande subsídio desse conjunto para esses segmentos que não arcam com o ônus de assegurar  condições dignas de trabalho aos seus empregados. O Conselheiro Francisco Eduardo Barreto de Oliveira sugeriu que a aposentadoria fosse retirada do elenco de benefícios previdenciários e colocada em um regime  especial, onde as empresas de alto risco pagam proporcionalmente à sua exposição de risco; quanto ao SB-40, discordou com esse procedimento, argumentando que o mesmo estimularia a indústria de fraudes; com relação à questão de acidente de trabalho, não contemplada no projeto, sugeriu tarifação individual de risco de acidente de trabalho, conforme o sistema chileno. O Presidente Marcelo Viana Estevão de Moraes observou no que diz respeito à comprovação da efetiva exposição e agentes agressivos, que está sendo desenvolvido um sistema - Cadastro Nacional de Informações Sociais - como  mecanismo de identificação. O Conselheiro Antônio de Pádua Casella sugeriu a reformulação do projeto para torná-lo mais abrangente, completo e eficiente. O Conselheiro Oswaldo Garcia Velloso sugeriu inserir no projeto o funcionamento das Comissões Internas de Prevenção de Acidentes - CIPA. A Dra. Raquel Maria Rigoto informou ao Conselheiro Oswaldo Garcia Velloso que o Ministério do Trabalho está negociando a revisão da Norma Regulamentadora nº 5, com empregadores e trabalhadores. O Dr. Luiz Carlos Emanuelly Osório informou que a Comissão Interministerial teve a preocupação de definir os turnos ininterruptos, com base em estudos sobre o risco de atividade, independente da redução ou não da jornada de trabalho para concessão da aposentadoria especial. A Dra. Laura Maria Gomes acrescentou que a caracterização da aposentadoria para fins de concessão de beneficio previdenciário não é tão simples, pois critérios existiam e existem; apenas, com essa nova proposta, haverá uma redução expressiva dos que serão beneficiados pela aposentadoria especial, porque serão retirados os que realmente não trabalham diretamente com esses agentes que justificam beneficio dessa natureza; que essa nova proposta surja o direito adquirido no parágrafo 2º do art. 6º. O Conselheiro Trajano da Silva Jardim defendeu o formulário SB-40, pois o utilizou ao requerer a sua aposentadoria especial, com 26 anos de serviço prestado em permanente ambiente insalubre, cuja luta foi de quatro anos para obter a referida aposentadoria; quanto à CIPA, sugeriu mudança sobre o seu conceito, inclusive na formulação de garantia de um ano de trabalho, além de o empregador designar para o cargo apenas pessoas ligadas a ele, ou seja, que não apontem os riscos de acidente da empresa. O Presidente Marcelo Viana Estevão de Moraes sugeriu sobrestar a discussão sobre o projeto de lei, solicitando aos Conselheiros a sua leitura e, num prazo de 15 dias, o entendimento de pontos polêmicos à Secretaria Executiva do Conselho para serem os mesmos dirimidos pela equipe técnica do MTb/MPS; que, na próxima reunião, os trabalhos sejam conduzidos no sentido de: 1- elaboração de resolução que, por um lado, apresente a ressalva de natureza conceitual e, por outro, proposta alternativa ao projeto em tramitação. Todos os Conselheiros manifestando-se de acordo, passou-se ao item 4 da pauta, Resolução no 170/INSS- Regulamentação do art.117, da Lei nº 8.213/91, que trata dos convênios com sindicatos e  de aposentados. O Conselheiro Luiz Fernando Silva fez um histórico abrangente sobre a origem desta resolução em que pressupostos foram acordados, votados e aprovados por este Conselho e, posteriormente, sua publicação foi assinada pelo Presidente do INSS, com alteração do teor aprovado por este Conselho, quando caberia ao Ministério da Previdência Social publicá-la; assim sendo, recomendou que fosse respeitado o encaminhamento de resolução redigida, votada e aprovada por este conselho, somente pelo MPS. O Conselheiro Antônio de Pádua Casella explicou que não a resolução com o teor mencionado pelo Conselheiro Luiz Fernando Silva e que a assinatura pelo Presidente do INSS constava como deliberação em Ata, além dessa questão operacional estar a cargo do INSS. O Dr. Olegário José da Silva, do INSS, prestou esclarecimentos de face das profundas alterações introduzidas na legislação previdenciária, nos procedimentos relacionados aos convênios, ativeram-se a alguns aspectos básicos e técnicos para dar aos sindicatos o mesmo tratamento dispensado às empresas e que o ideal seria ter um convênio separado com regras diferentes. O Conselheiro Luiz Fernando Silva reafirmou posição da CUT de somente discutir a resolução depois que ela for revista. O Presidente Marcelo Viana Estevão de Moraes fez ressalvas importantes, dentre as  quais, de não se confundir a função deste Conselho, de fiscalizar, com interveniência direta nas ações administrativas, oriundas estritamente do cumprimento legal. O Conselheiro Antônio de Pádua Casella após esclarecer os procedimentos do INSS para elaboração da resolução em vigor, propôs reformulá-la com base na resolução aprovada pelo Conselho, baixando-se outro ato normativo a ser assinado pelo Presidente do INSS; comprometeu-se ainda a enviar relação dos sindicatos conveniados ao Conselheiro Luiz Fernando Silva. O Conselheiro Lucas Venâncio da Silva Siqueira sugeriu que alguns Conselheiros trabalhassem junto à Diretoria do Seguro Social do INSS. O Conselheiro Benedicto de Miranda solicitou ao Conselheiro Luiz Fernando Silva que participasse revisão da resolução. O Conselheiro Luiz Fernando Silva agradeceu o apelo e, em virtude de posição política decidida na CUT, de não participar de nenhum grupo de trabalho que elaborasse nova resolução até o Ministério apresentar uma resolução que possa ser discutida, recusou o convite. Foi sugerido e aprovado que o Conselheiro Trajano da Silva Jardim, entrará em contato com o Dr. Casella, trazendo na próxima reunião, proposta a ser submetida ao Conselho. Aprovadas as propostas sobre o item ante
